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 Despacho n.º 2096/2012
Considerando que o Governo, através da Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 2/2012, de 22 de dezembro de 2011, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 4, de 5 de janeiro de 2012, autorizou a realização 
da despesa inerente à celebração de um contrato por ajuste direto para 
a aquisição de serviços de manutenção e reparação de aeronaves, seus 
motores e respetivos órgãos ou equipamentos, componentes, sistemas e 
subsistemas associados que a Força Aérea venha a encomendar, por um 
período de três anos, no montante máximo global de € 14 634 146,34, 
a que acresce IVA à taxa legal em vigor;

Considerando que o Governo delegou no Ministro da Defesa Nacio-
nal a competência para a prática de todos os atos a realizar no âmbito 
da referida contratação, com faculdade de subdelegação no Chefe do 
Estado -Maior da Força Aérea;

Assim, atento o que precede e nos termos legais aplicáveis:
Delego no Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, ao abrigo do 

disposto no n.º 1 do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, a competência 
para a prática de todos os atos a realizar no âmbito do contrato por ajuste 
direto, nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.º 5/2012, 
de 22 de dezembro de 2011.

20 de janeiro de 2012. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

205700394 

 Despacho n.º 2097/2012
Considerando que:
A sociedade comercial anónima INTERDEF — Trading de Tecnolo-

gias, S. A., com sede no Largo do Corpo Santo, 21, 1200 -129 Lisboa, 
requereu, ao abrigo do n.º 1 do artigo 5.º da Lei n.º 49/2009, de 5 de 
agosto, o acesso ao exercício da atividade de comércio de armamento 
(bens e tecnologias militares) e a autorização para registar o seu objeto 
social.

O projeto de objeto social proposto pela empresa está em conformi-
dade com o previsto na Lei n.º 49/2009, de 5 de agosto, na medida em 
que inclui o comércio de armamento (bens e tecnologias militares) na 
sua atividade.

A sociedade INTERDEF — Trading de Tecnologias, S. A., cumpre 
os requisitos cumulativos para o pedido de licença para autorização 
do exercício de comércio de armamento, previstos no artigo 6.º da Lei 
n.º 49/2009, de 5 de agosto.

Autorizo, nos termos do n.º 1 do artigo 5.º da Lei n.º 49/2009, de 5 
de agosto, a empresa INTERDEF — Trading de Tecnologias, S. A., a 
incluir no seu objeto social a atividade de comércio de armamento (bens 
e tecnologias militares), nos seguintes termos, que se transcrevem:

«Importação e exportação de tecnologias, promoção, agenciamento 
e representação de grande variedade de mercadorias e equipamento 
e comércio de bens e tecnologias militares.»
24 de janeiro de 2012. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 

Correia de Aguiar -Branco.
205700183 

 Despacho n.º 2098/2012
Considerando que o Implementing Arrangement n.º 2 to In -Service 

Support/Common Spares Management, assente no modelo de coopera-
ção dos participantes do programa NH -90, tem por objetivo melhorar 
o aprovisionamento de sobressalentes, respeitando os requisitos opera-
cionais, assegurando simultaneamente uma maior disponibilidade dos 
mesmos com o menor custo;

Verificando -se não existirem encargos financeiros, nem qualquer 
promessa de realização de despesa, inerentes à assinatura do Imple-
menting Arrangement n.º 2 to In -Service Support/Common Spares 
Management, que justifiquem a inviabilidade da sua aprovação pelo 
Estado Português;

De acordo com o disposto na alínea o) do n.º 3 do artigo 14.º da 
Lei de Defesa Nacional — Lei Orgânica n.º 1 -B/2009, de 7 de julho, 
determino o seguinte:

a) Aprovo a minuta do Implementing Arrangement n.º 2 to In -Service 
Support/Common Spares Management, em anexo ao ofício 4381/
DGAIED, de 25 de outubro de 2011, relativa ao projeto NH90;

b) Delego, ao abrigo dos artigos 35.º a 40.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 
de novembro, e ao abrigo do disposto no artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e Lei n.º 64/2011, de 22 de dezem-
bro, no Diretor -geral do Armamento e Infraestruturas de Defesa, Major-

-General Manuel de Matos Gravilha Chambel, a competência para a 
assinatura da minuta do Implementing Arrangement n.º 2 to In -Service 
Support/Common Spares Management.

25 de janeiro de 2012. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

205700289 

 Despacho n.º 2099/2012
1 — Nos termos do disposto no artigo 24.º, n.º 4, alínea b), da Lei 

Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de julho, exonero, sob proposta do Chefe do 
Estado -Maior -General das Forças Armadas, depois de ouvido o Conselho 
de Chefes de Estado -Maior, o Tenente -general Piloto Aviador Alfredo dos 
Santos Pereira da Cruz do cargo de Comandante do Comando Operacio-
nal dos Açores, para o qual foi nomeado pelo Despacho n.º 4493/2010, 
de 26 de fevereiro de 2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 51, de 15 de março de 2010.

2 — O presente despacho produz efeitos a 31 de janeiro de 2012.

26 de janeiro de 2012. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

205700483 

 Despacho n.º 2100/2012
Considerando o disposto no n.º 1 do artigo IV do Acordo de Coopera-

ção e Defesa entre Portugal e os Estados Unidos da América, ratificado 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 38/95, de 11 de outubro, 
segundo o qual Portugal concede aos Estados Unidos da América, 
nos termos do Acordo Técnico das Lajes, que é parte integrante do 
presente Acordo, a autorização para a utilização e manutenção das 
instalações necessárias à condução de operações militares, bem como 
para o trânsito de aviões militares dos Estados Unidos da América 
pela Base das Lajes;

Considerando o disposto no n.º 1 do artigo IX do referido Acordo 
Técnico, nos termos do qual é criada uma comissão técnica com a 
finalidade de facilitar a implementação deste Acordo;

Considerando que o n.º 2 do artigo IX do Acordo Técnico refere que a 
comissão técnica [...] será constituída por representantes do Ministério 
da Defesa de Portugal e do Departamento de Defesa dos Estados Unidos, 
terá um coordenador, nomeado por cada uma das Partes, podendo -lhes 
ser agregados, por designação do coordenador, outras individualidades, 
sempre que a natureza do trabalho o justifique;

Considerando a necessidade de nomear um novo representante do 
Estado -Maior da Força Aérea para a referida comissão técnica;

Determino, nos termos do artigo IX do Acordo Técnico que é parte 
integrante do Acordo de Cooperação e Defesa entre Portugal e os Es-
tados Unidos da América, ratificado pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 38/95, de 11 de outubro, e tendo como referência o n.º 1 
do Despacho n.º 9635/2000, de 20 de abril, do Ministro da Defesa 
Nacional, o seguinte:

1 — Nomear o CAP/JUR/130003 -C, Alexandre Miguel Fazendas 
Borges Leite como membro da comissão técnica, com funções de re-
presentante do Estado -Maior da Força Aérea, em substituição do CAP/
JUR/130920 -L, João Manuel Dias Moreira.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 22 de dezembro de 
2011.

30 de janeiro de 2012. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

205700361 

 Despacho n.º 2101/2012
1 — Nos termos do n.º 4 do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 126 -A/2011, 

de 29 de dezembro, cessa as funções de vice -presidente do Conselho 
Nacional do Planeamento Civil de Emergência o Tenente -General An-
tónio José Maia de Mascarenhas, por no âmbito do processo de extinção 
do Conselho com integração das atribuições na Autoridade Nacional de 
Proteção Civil no âmbito do Ministério da Administração Interna ser 
necessário imprimir nova orientação à gestão dos serviços.

2 — Desde a tomada de posse do XIX Governo Constitucional fo-
ram as respetivas funções asseguradas em regime de gestão corrente, 
pelo que se ratificam todos os atos praticados desde essa data até 31 
de janeiro de 2012.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de fevereiro 
de 2012.

30 de janeiro de 2012. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

205700426 




